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RESUMO: O presente artigo tem como objeto o estudo da Lei 13.010/2014, chamada Lei Menino Bernardo, a qual apresenta como principal objetivo proibir os pais ou responsáveis de aplicarem castigos físicos ou qualquer outro tratamento cruel ou degradante para educar seus filhos. No trabalho intenta-se analisar de forma crítica as possíveis alterações advindas da referida Lei, bem como realizar uma breve exposição da tramitação legislativa da proposta até se transformar em lei, demonstrando como as interferências externas ao Legislativo, especificamente o clamor social e a intervenção da mídia, influenciaram a aprovação da matéria em tempo recorde de tramitação. Para tanto, utilizar-se-á aqui o método de abordagem indutivo, partindo da análise de um caso específico, em conjunto com a adoção dos métodos de procedimento monográfico e da técnica de pesquisa bibliográfica baseada em artigos científicos, bem como doutrinas oriundas dos ramos científicos da Sociologia e Filosofia. A análise do contexto leva a concluir que as práticas sociais referentes à melhor forma de educar as crianças não foram debatidas ou tiveram qualquer programa de política pública que conscientizasse gradativamente os pais e responsáveis sobre os meios adequados de correção dos filhos, o que não implica em modificação do pensar social através da norma. O Poder Público não parece preocupado objetivamente em combater a violência contra os infantes, pois os mecanismos legais existentes já preveem suficientemente os crimes e as penalidades para os casos concretos, ficando evidenciada a interferência estatal na esfera privada dos indivíduos. O Estado utilizou-se mais uma vez da norma para regulamentar as relações privadas, medida que serve ao interesse dos políticos que fazem dos acontecimentos plataformas de promoção pessoal, aliando-se ao clamor social imposto pela mídia, encontrando uma oportuna maneira de legislar sobre a tragédia, contribuindo para o aumento e desregramento da esquizofrênica produção legislativa brasileira. 
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ABSTRACT: The present article aims to study the Law 13.010/2014 called Menino Bernardo Law (before named Slap Law). The law’s main goal is to prohibit parents and guardians to use corporal punishment and any other cruel and degrading treatment in order to discipline their children. It is intended to have a critical analysis on possible alterations of this law, also show a brief exposition of the proposal legislative process. In addition to that, intend to show how external factors, especially public outcry and media intervention, influence on this case’s approval, in a faster time due to massive media attention in the whole country. To accomplish this review, will be used an inductive approach method along with monographic procedures methods and bibliographic research based on scientific articles, as well as sociology and philosophic scientific doctrines. This study came to a conclusion that even with the current approval of Menino Bernardo Law, no significative changes in society, regarding violence against children and interfamily violence was demonstrated. Furthermore, social practices regarding the best way to educate and teach children were not discussed and any public policy program prepared to help parents and guardians about appropriate methods to correct their children was not found. The present measure made it clear that public government is not concerned to fight violence against infant, because the current legal tactics already predict crimes and penalties for concrete cases, showing state interference in individual’s private sphere. The same state power that regulates private relationships, helps politicians to promote their selves, using social outcry that media imposes, to find a better solution to legislate, contributing to increase the unruliness of Brazilian’s legislative production. 
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1 INTRODUÇÃO 

O conceito de infância passou por uma constante evolução ao longo de muitos séculos. Atualmente, consiste em uma grande preocupação da sociedade, sendo objeto de estudo de diversos campos acadêmicos como Psicologia, Psiquiatria, Direito, entre outros, em virtude de ser considerada não somente uma faixa etária, mas a mais importante etapa de formação do ser humano.

Tratando-se de vulneráveis, a criança e o adolescente vêm sendo tratados como uma questão prioritária pelo Estado, vez que assegurado constitucionalmente ser dever do Estado, da família e da sociedade garantir à criança e ao adolescente os direitos básicos de cidadania, bem como os resguardar de "toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão"
. Em virtude disso, há diversas previsões legais para efetivar essas garantias, sendo a principal delas o Estatuto da Criança e Adolescente (Lei nº 8.069/90), considerado um dos mais evoluídos na comunidade internacional, vez que segue os princípios da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança de 1989.


No ECA, há a garantia de inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança ou adolescente (art. 17), bem como estabelece como dever de todos garantir "dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor" (art. 18). Além desse diploma legal, há previsão no Código Civil, no qual em seu artigo 1681, inciso I, prevê a perda do poder familiar aos pais que castigarem imoderadamente seus filho. Por fim, o Código Penal prevê o crime de maus-tratos para quem abusar dos meios de correção e disciplina (art. 136), além do crime de lesões corporais no contexto de violência doméstica (art. 129, §9º). 


No dia 27 de junho de 2014 entrou em vigor a Lei Menino Bernardo, antiga Lei da Palmada, proibindo os pais ou responsáveis de aplicarem castigos físicos ou qualquer outro tratamento cruel ou degradante para educar seus filhos
. Além disso, a nova lei além de definir quais as práticas proibidas, determina também "as medidas que podem ser adotadas pelo Conselho Tutelar em caso de averiguação de alguma conduta violadora de direitos" (PEREIRA, 2014). 


Esta lei é produto de um projeto de Lei apresentada pelo executivo em 2010 (Projeto de Lei nº 7.672/10), observando o relatório da ONU que recomendou a proibição dos castigos físicos à crianças no Brasil, proposição que muito se assemelha com a proposta de abolição de castigos físicos de autoria da então deputada federal Maria do Rosário (Projeto de Lei nº 2.654/03), que em 2003 baseou-se em um estudo realizado pela Universidade de São Paulo (USP). 


A aprovação da Lei não deflagrou-se pelas pesquisas do Laboratório de Estudos da Crianças do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, nem mesmo  pela recomendação contida no relatório da Organização das Nações Unidas, mas pelo apelo midiático promovido pela trágica morte do menino Bernardo Broldrini, supostamente assassinado pela madrasta, com a aquiescência do próprio pai.


Nesta senda, abordar-se-á no presente trabalho, primeiramente a questão da tramitação do Projeto de Lei da Palmada e como veio a se tornar a Lei Menino Bernardo, versando inclusive sobre as questões midiáticas. Posteriormente, será discutido a respeito da (in)devida intervenção do Estado na esfera privada através de sua arma mais ardilosa, qual seja, a norma. 
2 DESENVOLVIMENTO
Referencial Teórico

Nos tempos hodiernos uma nova frente discursiva tomou corpo no intuito de, supostamente, impedir a violência contra a criança no seio familiar bem como modificar o pensar social em relação à violência. Na verdade, o que se pretende, é modificar a cultura do castigo físico presente na história da educação infantil, vez que, atualmente, é tacitamente aceito, desde que de forma moderada e com caráter educativo. (RIBEIRO, 2013, p. 295).

Vale referir que, a proibição de castigos físicos não é uma invenção brasileira, apenas vai ao encontro de uma campanha em âmbito internacional que visa a abolição da repreensão à criança com a utilização de castigos físicos. Assim, pode-se afirmar que a bandeira contra a palmada é uma nova frente discursiva mundializada, que visa constituir qualquer violência na relação interpessoal entre adultos e crianças, como uma forma de violação aos seus direitos. (AMARO, 2011, p. 38).

No Brasil, o primeiro projeto a ser apresentado sobre o tema teve autoria da então deputada federal do Partido dos Trabalhadores, a gaúcha Maria do Rosário, especialista em violência doméstica. Nessa ocasião, o Projeto de Lei proposto em 2003 (PL 2654/03) visava a modificação de dois institutos da legislação brasileira o Código Civil e o Estatuto da Criança e do Adolescente, na tentativa de impedir qualquer forma de violência às crianças.

Este projeto fundamentava-se na pesquisa brasileira sobre violência familiar encomendada pela ONU ao Laboratório de Estudos da Criança (Lacri) do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (USP), na década de 80.  Esse estudo chamava atenção para normalização e a legitimação do castigo físico como prática educativa na sociedade brasileira, sustentando que tais comportamentos replicam a violência e a retroalimentam. (RIBEIRO, 2013, p. 296). Para os pesquisadores, a banalização e aceitação dos castigos físicos (os quais representam resquício do colonialismo, cultura advinda da utilização da violência “educativa” dos padres jesuítas na catequização dos índios) são práticas que impedem a pacificidade na sociedade, atrelando a violência social à familiar. (ALVES; SIQUEIRA, 2013, p.468).


Apesar de fundamentado por sérias pesquisas e proposto de forma bem-intencionada, dentro de um contexto de espelhamento às modificações ocorridas no exterior e em atenção às recomendações da ONU, o projeto sofreu enorme resistência na Câmara dos Deputados. Depois de ter sido aprovado pela Comissão de Seguridade Social e Família, bem como pela Comissão de Educação, sofreu um duro embate através da interposição de dois recursos que contavam com o apoio de 1/4 de todos os deputados e jamais foi votado, em virtude da falta de interesse político à época e da ampla prática social que, não contanto com o apoio da sociedade para sua abolição. (RIBEIRO, 2013, p. 297).

Os esforços acadêmicos e paraestatais a respeito do assunto se mantiveram, incitando um relevante estudo mundial sobre a violência contra criança. A ONU, através de um relatório produzido em 2006, aduz que não é justificável nenhuma violência contra criança e infere que tais práticas devem ser prevenidas. Além disso, trouxe novamente à baila a banalização do castigo físico como forma de educação às avessas, bem como a teoria de que sua aprovação social promove e enraíza a violência que se propaga para além do núcleo familiar, transcendendo as relações privadas e refletindo em uma sociedade, que por decorrência disso não se pacifica. (RIBEIRO, 2013, p. 297).


O referido relatório, muito embora demonstrasse que quase unanimemente ao redor do mundo as crianças sofrem castigos corporais como forma de disciplinamento, por si só não conseguiu modificar a concepção política acerca da suposta necessidade de criação de norma que impedisse o castigo físico às crianças. Entretanto, atingiu o objetivo de chamar a atenção acerca da homogeneização das políticas internacionais de combate à violência à crianças e adolescentes, impondo ao executivo, inclusive brasileiro, a tarefa de adequação às “recomendações” deste órgão internacional, que traduzem-se por reais “imposições”. 

A exemplo de outras ONG´s espalhadas pelo mundo que interferem na criação de diversas leis, no Brasil a mais célebre representante de uma forte entidade não governamental de alcance mundial, que no Brasil encabeça a "Rede Não Bata, Eduque", é a apresentadora de TV Xuxa Meneghel, desempenhando papel decisivo no decorrer de toda a tramitação do projeto de lei nº7.672, de 2010. (RIBEIRO, 2013, p. 296).


Diante desse cenário, em 16 de julho de 2010 o tema voltou à baila através do PL 7.672/10, apresentado à Câmara dos Deputados pela iniciativa do Presidente da República, propositura que pretendia alterar a Lei 8.069/1990, Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Esse projeto intentava estabelecer o direito da criança e do adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigos corporais ou de tratamento cruel ou degradante, trazendo no texto legal a proibição expressa da imposição de castigos físicos, mesmo que “pedagógicos” e moderados. (RIBEIRO, 2013, p. 298).


Destaca-se que, como mencionado, o projeto de lei elaborado pelo executivo nada tinha de ineditismo, vez que já havia sido apresentado anteriormente pela deputada Maria do Rosário, como já referido. Pode-se dizer que, este ato do Poder Executivo foi uma reapresentação do mesmo projeto, porém sob uma nova roupagem, devido a inafastabilidade de cumprimento das “recomendações” da ONU e não por uma demanda social. (RIBEIRO, 2013, p. 295).


Cabe destacar que desde que a proposta foi apresentada foram realizadas algumas reuniões e audiências públicas da Comissão Especial PL 7672/10, composta por vinte e cinco deputados, que de fato pouco levantaram questões sobre o projeto, tendo em vista que mais de metade deles jamais se pronunciou. Este fato demonstra que não houve um efetivo debate acerca da criação da norma, preocupando-se os parlamentares apenas em aprovar uma lei que fosse ao encontro dos dados trazidos pelo relatório da ONU, reivindicada pelas ONGs influentes bem como artistas famosos. (RIBEIRO, 2013, p. 299).
Neste cenário, importante destacar para a forte influência da mídia na criação da referida norma.  Inicialmente, pode-se citar a vinculação da imagem e influência da porta-voz Xuxa Meneghel, famosa apresentadora de programas infantis, a qual projetou os holofotes à tramitação da lei. Nesta senda, a discussão teve mais foco sobre a apresentadora, em virtude das desavenças e xingamentos pessoais de deputados conservadores em relação a sua atuação em filmes eróticos no passado, do que propriamente para a lei e sua tentativa de mudança na prática social dos castigos físicos.

Pouco ou quase nada foi noticiado sobre as audiências que contaram com o relator do estudo da ONU ou de membros do judiciário questionadores da efetividade e aplicabilidade da medida. Entretanto, o comparecimento da rainha da Suécia, primeiro país a legislar a proibição e sendo uma referência no assunto, monopolizou a mídia brasileira em 19 de maio de 2011, quando esta participou de um seminário sobre a lei, sem que isso formasse qualquer debate popular acerca da medida em si. Ou seja, a visita da rainha Sílvia apenas serviu para aglomerar fãs que se debatiam na Câmara dos Deputados, sofrendo violência dos seguranças das celebridades que não deixavam as crianças se aproximarem e registrarem fotos com as famosas.


Ainda sobre o contexto midiático que rondava o processo legislativo da referida medida, mesmo após diversas reuniões da comissão, o projeto arrastava-se na Câmara dos Deputados, somando-se os anos que fora discutido anteriormente pela proposta legislativa desde 2003. Até que um fato mudou totalmente o tramitar da lei: a tragédia ocorrida na pequena cidade de Três Passos, interior do Rio Grande do Sul, com a morte de um menino de 11 anos maculada por omissão, abandono e efetivada por uma injeção letal aplicada por sua madrasta.

O caso foi o ingrediente que faltava para, de forma galopante, a lei que, supostamente, aumenta a proteção à criança, fosse aprovada e sancionada sob o nome de Lei Menino Bernardo. Titulação que sequer foi postulada pelos mentores e defensores do projeto, sendo cooptada pelos oportunistas políticos diante da dada comoção sobre o assassinato cruel da criança.


Cabe observar que até 14 de abril de 2014, data da morte de Bernardo Uglione Boldrini, o projeto de lei sequer havia sido movimentado no corrente ano. Porém, após a grande comoção social deflagrada no país, o oportunismo político e a força arrebatadora da mídia, em 21 de maio de 2014 (pouco mais de um mês da morte da criança), a Câmara dos Deputados aprovou a Lei e a enviou para o Senado em tempo recorde.  O projeto de lei foi então aprovado, sendo transformado na Lei Ordinária 13.010/2014, intitulada de Lei Menino Bernardo, entrando em vigor no dia 27 de junho de 2014, com a publicação no Diário Oficial da União.

Sobre a influência midiática explícita neste caso, cabe trazer à baila os ensinamentos de Pierre Bourdieu, sociólogo francês estudioso do tema, o qual aduz o seguinte:

Em um universo dominado pelo temor de ser entediante e pela preocupação (quase pânico) de divertir a qualquer preço, a política está condenada a aparecer como um assunto ingrato, que se exclui tanto quanto possível dos horários de grande audiência, um espetáculo pouco excitante, ou mesmo deprimente, e difícil de tratar, que é preciso tornar interessante a qualquer preço. (BOURDIEU, 1998, p. 95)

Pelo acima exposto, obtém-se a compreensão da importância do entretenimento para parte da mídia, evidenciando que o espetáculo, o grotesco, o escândalo, sempre lhe trará maior audiência e, consequentemente, melhores resultados econômicos do que os debates sérios sobre assuntos de alto relevo. Esse modo de atuar da mídia acaba por influenciar diretamente na relação da sociedade com a forma de política exercida no país. Nas palavras do autor:
[...] quando o medo de entediar, e portanto de fazer baixar a audiência, os leva a dar prioridade ao combate em lugar do debate, à polêmica em lugar da dialética, e a empregar todos os meios para privilegiar o enfrentamento entre as pessoas (os políticos, sobretudo) em detrimento do confronto entre seus argumentos, isto é, do que constitui o próprio móvel do debate, déficit orçamentário, baixa dos impostos ou dívida externa. (BOURDIEU, 1998, p. 96)

No que diz respeito à alteração do nome da norma, que ficou conhecida como "Lei da Palmada", para o nome de um menino vítima de um crime grotesco, é muito significativa e representa, de acordo com Garland, um movimento característico das últimas três décadas, sendo um retorno da vítima como protagonista das normas as quais prevê alguma sanção. De acordo com o autor:

O novo imperativo político é no sentido de que as vítimas devem ser protegidas, seus clamores devem ser ouvidos, sua memória deve ser honrada, sua raiva deve ser exprimida, seus medos devem ser tratados. A retórica do debate penal normalmente invoca a figura da vítima - tipicamente uma criança, uma mulher ou um enlutado membro da família -  como uma figura plena de direitos, cujo sofrimento deve ser expressado e cuja segurança deve doravante ser garantida. [...] Cria-se um jogo político maniqueísta, no qual o ganho do agressor significa a perda da vítima, e "apoiar" as vítimas significa automaticamente quer dizer ser duro com os agressor. (GARLAND, 2008, p. 55)  

Sem dúvida a mídia desenvolve papel fundamental para a criação do pânico social, da motivação legislativa e da própria alavanca dos propositores das normas, mesmo que não sejam as mais perfeitas construção normativas. Basta que o tema seja polêmico para servir plenamente à mídia. (CHNAIDERMAN, 1998, p.06).


A realidade brasileira quanto à produção legislativa pode facilmente ser observada como no caminho tortuoso, tendo em vista que se comporta de maneira esquizofrênica, não se realizando estudos prévios sobre os impactos da lei, nem campanhas educacionais, tendo a falsa ilusão de que a vigência da norma, por si só, é capaz de mudar de forma imediata o comportamento da sociedade e resolver todos os problemas. 


Essa "impotência" da norma torna-se ainda mais clarividente quando intenta coibir a violência, pois enquanto a produção legislativa de normas penais incriminadoras vai "de vento em popa", o número de encarcerados no país cresce de forma desenfreada. Isso ocorreu porque a violência "não pode ser pensada como resto anacrônico de uma ordem bárbara em vias de extinção" (GAUER, 2011, p. 99), mas sim como um fenômeno social, o qual pode ser reduzido, através de políticas públicas fortes, mas que nunca será totalmente eliminado, menos ainda apenas com a edição de mais e mais leis.   


No Brasil, a ideia central da norma é a criação de uma nação fictícia na qual as leis precedem as realidades a serem regulamentadas pela legislação competente, o que é muito preocupante na medida em que a norma não tem o condão de modificar o pensar social ou a cultura enraizada nos costumes de um povo, sendo que a educação através de políticas públicas massivas e consistentes não parece ser de interesse dos governos. (CHNAIDERMAN, 1998, p.05).


Sobre o assunto, a historiadora Ruth Gauer entende que:
Podemos dizer que a experiência coletiva acumulada levou à constatação de que as grandes máquinas institucionais, racionais e mecânicas, a exemplo do Estado, matrizes da sociedade moderna, demonstram ser ineficazes para atender a demanda da complexidade atual. (2011, p. 128-129). 

Apesar da nítida insuficiência da norma em alterar a cultura de forma imediata, no tocante ao exercício de controle sob a população ela é muito eficiente. Sem sombra de dúvidas existem algumas situações nas quais a intervenção do Estado no poder familiar é legítima e necessária, quando houver perigo ou prejuízo à criança ou adolescente, em razão da hipossuficiência e dever de cuidado de sua parte bem como da sociedade como um todo. Entretanto, deve prevalecer no âmbito familiar o princípio da intervenção mínima estatal no poder familiar não podendo o Estado, "sob nenhum pretexto, intervir coercitivamente no âmbito familiar", sob pena de colocar em risco o plano de vida e felicidade de seus membros. (PELLEGRINI; PAIVA; FELTRIN; et al, 2013, p. 188).


No mesmo sentido, o artigo 1.513 do Código Civil estabelece que "é defeso a qualquer pessoa de direito público ou privado interferir na comunhão da vida instituída pela família". Sendo assim, "a proibição da palmada como forma de castigo para fins educacionais e a imposição de sanções para tal comportamento traduz uma afronta a este pressuposto" (PELLEGRINI; PAIVA;FELTRIN; et al, 2013, p. 188). 


Nesta senda, não se pode olvidar que: 

O Estado oferece a segurança da existência, mas a proteção acarreta a submissão, quando a regulamentação social chega a todos os segmentos sociais e todas as idades e a todas as ações, o Estado, em nome da ética, que regulamenta as "boas" atitudes em sociedade, legaliza essa forma de controle em nome do Estado providencial verdadeiro representante da democracia. (GAUER, 2011, p. 173)
O que se pode extrair do trecho acima, é que não se pode deixar enganar por esse tipo de medida oriunda do Estado, a qual é totalmente inócua para resolver o problema, tendo em mente o objetivo acalmar o clamor social ("mostrar serviço"), além de abrir as portas para uma ilegítima intervenção na esfera privada do cidadão.  



Metodologia 

A fim de realizar a presente pesquisa, fez-se uso do método de abordagem indutivo, vez que parte-se da análise de um caso específico para, posteriormente, levar a uma conclusão geral, juntamente à adoção dos métodos de procedimento monográfico e da técnica de pesquisa de bibliografia e documental.  

Para tanto, primeiramente utilizou-se os projetos de lei bem como a legislação em vigor sobre o assunto abordado. Na sequência, foram consultados artigos relacionados aos Projetos de Lei bem como à legislação em vigor, que trazem uma análise além da letra fria da lei, bem como uma visão sociológica do Direito. Depois, foi realizada a análise de discurso dos parlamentares nas sessões realizadas na Comissão Especial da Câmara dos Deputados para tratar da aprovação do projeto. Por fim, fez-se uso das bibliografias do campo sociológico e histórico sobre a influência da mídia e a sentido da norma na sociedade contemporânea. 
Por meio da utilização integrada das metodologias foi possível discorrer sobre o objeto da pesquisa, estuda-lo, entende-lo e concluir acerca do problema estabelecido.
3 RESULTADOS E ANÁLISE
Os resultados desta pesquisa surgirão a longo prazo, em se tratando de recepção da legislação à prática social. Segundo o estudo foi possível analisar, de forma preliminar, a necessidade de proteção das crianças e adolescentes por meio de medidas capazes de diminuir a violência e a forma pouco significativa de produção legislativa sem a implementação de políticas sociais que garantam a eficácia da lei. Também foi possível analisar a interferência do campo midiático, do clamor social e do senso comum, que motiva e norteia a produção legislativa brasilerira. Esses resultados são relevantes na análise de uma legislação recente, que vem para tutelar bens jurídicos de suma importância e modificar diplomas legais sólidos, sendo o principal deles o Estatuto da Criança e do Adolescente. Diante disso, o tema é de especial relevância tanto para a sociedade que diretamente é afetada pela norma, quanto para os advogados e acadêmicos, além de outros profissionais que integram o sistema de proteção à criança e ao adolescente, tais como psicocólogos, médicos, pedagogos, promotores de justiça, juízes, assistentes socais e defensores públicos.
4 CONCLUSÃO 

       Pelo acima exposto, a Lei Menino Bernardo apenas traz alguns artigos que complementam o que já assegurado pelo Estatuto da Criança e Adolescente, Constituição Federal e Código Penal para casos mais graves. Nesse sentido, acredita-se que a mera edição da Lei proibindo castigos pedagógicos não terá o condão de gerar uma modificação social estrutural, com uma real mudança da mentalidade das famílias no Brasil.

Essa visão pessimista se dá, principalmente pelo modo como a lei foi aprovada no âmbito do Poder Legislativo, consistindo em uma resposta a um clamor provocado de forma irresponsável pelos meios de comunicação em massa do país.  

A lei em comento tentaria modificar a cultura de um país, sem levar em conta a diversidade da população e, muito pior, destina o mandamento de modificação das formas de repreensão de crianças e adolescentes diretamente a quem não possui nenhum tipo de condição intelectual para analisar e refletir sobre o real problema, o da educação.

A ausência do Estado na garantia dos direitos fundamentais dos cidadãos é uma violência muito maior do que uma palmada corretiva, razão pela qual, depois do advento da Lei Menino Bernardo se questiona: para quem a norma muda alguma coisa?

Talvez o tempo possa desconstruir a conclusão inexorável, para os jurista, de que a lei muda o mundo social e mostre que a ausência do Estado e de suas políticas públicas acarreta a maior violência de todas: a desigualdade, e todas as suas consequências.
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